

  

    

      [image: Lições de processo civil, Processo de execução e procedimentos especiais. Nehemias Domingos de Melo. Editora Foco.]

    


  




  1ª. edição 2017, Editora Rumo Legal




  2ª. edição 2018, Editora Rumo Legal




  3ª. edição 2022, Editora Foco.




  4ª. edição 2025, Editora Foco.




  Dados Internacionais de Catalogação na Publicação (CIP) de acordo com ISBD




  

    M528l Melo, Nehemias Domingos de




    Lições de processo civil [recurso eletrônico]: Processo de execução e procedimentos especiais / Nehemias Domingos de Melo - 4. ed. - Indaiatuba : Editora Foco, 2025.




    328 p. ; ePUB. – (Lições de processo civil ; v.2)




    Inclui bibliografia e índice.




    ISBN: 978-65-6120-264-0 (Ebook)




    1. Direito. 2. Direito civil. 3. Processo de execução. I. Título. II. Série.




    2025-124 CDD 347   CDU 347


  




  Elaborado por Vagner Rodolfo da Silva - CRB-8/9410




  Índices para Catálogo Sistemático:




  1. Direito civil 347




  2. Direito civil 347




  

    

      [image: Lições de processo civil, Processo de execução e procedimentos especiais. Nehemias Domingos de Melo. Editora Foco.]

    


  




  2025 © Editora Foco




  Autor: Nehemias Domingos de Melo




  Diretor Acadêmico: Leonardo Pereira




  Editor: Roberta Densa




  Coordenadora Editorial: Paula Morishita




  Revisora Sênior: Georgia Renata Dias




  Revisora Júnior: Adriana Souza Lima




  Capa Criação: Leonardo Hermano




  Diagramação: Ladislau Lima e Aparecida Lima




  Produção ePub: Booknando




  

    DIREITOS AUTORAIS: É proibida a reprodução parcial ou total desta publicação, por qualquer forma ou meio, sem a prévia autorização da Editora FOCO, com exceção do teor das questões de concursos públicos que, por serem atos oficiais, não são protegidas como Direitos Autorais, na forma do Artigo 8º, IV, da Lei 9.610/1998. Referida vedação se estende às características gráficas da obra e sua editoração. A punição para a violação dos Direitos Autorais é crime previsto no Artigo 184 do Código Penal e as sanções civis às violações dos Direitos Autorais estão previstas nos Artigos 101 a 110 da Lei 9.610/1998. Os comentários das questões são de responsabilidade dos autores.




    NOTAS DA EDITORA:




    Atualizações e erratas: A presente obra é vendida como está, atualizada até a data do seu fechamento, informação que consta na página II do livro. Havendo a publicação de legislação de suma relevância, a editora, de forma discricionária, se empenhará em disponibilizar atualização futura.




    Erratas: A Editora se compromete a disponibilizar no site www.editorafoco.com.br, na seção Atualizações, eventuais erratas por razões de erros técnicos ou de conteúdo. Solicitamos, outrossim, que o leitor faça a gentileza de colaborar com a perfeição da obra, comunicando eventual erro encontrado por meio de mensagem para contato@editorafoco.com.br. O acesso será disponibilizado durante a vigência da edição da obra.


  




  Data de Fechamento (1.2025)




  2025




  Todos os direitos reservados à
Editora Foco Jurídico Ltda.




  Rua Antonio Brunetti, 593 – Jd. Morada do Sol
CEP 13348-533 – Indaiatuba – SP




  E-mail: contato@editorafoco.com.br
www.editorafoco.com.br




  SUMÁRIO




  

    	DEDICATÓRIA




    	
OBRAS DO AUTOR 



    

      	I – Livros




      	II – Capítulos de livros em obras coletivas




      	III – Artigos publicados (alguns títulos)


    






    	ABREVIATURAS




    	PREFÁCIO




    	Parte I 
 DA LIQUIDAÇÃO E DO CUMPRIMENTO DE SENTENÇA




    	
LIÇÃO 1 – LIQUIDAÇÃO DE SENTENÇA 



    

      	1. Notas introdutórias




      	2. Legitimidade para iniciar a liquidação




      	3. Liquidação provisória e definitiva




      	4. Liquidação total ou parcial




      	5. Espécies de liquidação




      	6. Liquidação por simples cálculos




      	7. Honorários advocatícios




      	8. Recurso cabível na liquidação


    






    	
LIÇÃO 2 – CUMPRIMENTO DE SENTENÇA 



    

      	1. Noções preliminares




      	2. São títulos executivos judiciais




      	3. Competência do juízo




      	4. Características do cumprimento de sentença




      	5. Intimação do devedor




      	6. Procuração




      	
7. Do cumprimento de sentença por quantia certa 



      

        	7.1 Cumprimento provisório e definitivo




        	7.2 Da caução no cumprimento provisório de sentença




        	7.3 Cumprimento de sentença com parte líquida e ilíquida




        	7.4 Demonstrativo de crédito como requisito da petição




        	7.5 Cumprimento de sentença por iniciativa do réu




        	7.6 Multa e honorários advocatícios




        	7.7 Desconsideração da personalidade jurídica




        	7.8 A decisão judicial pode ser protestada




        	
7.9 Impugnação ao cumprimento da sentença 



        

          	7.9.1 Matérias que podem ser suscitadas na impugnação




          	7.9.2 Alegação de impedimento ou suspeição




          	7.9.3 Prazo em dobro para litisconsorte




          	7.9.4 Efeito em que será recebido à impugnação


        




      






      	
8. Do cumprimento de sentença que reconheça a exigibilidade de obrigação de prestar alimentos 



      

        	8.1 Decisão poderá ser levada a protesto




        	8.2 Prisão civil do devedor




        	8.3 Execução como sendo por quantia certa




        	8.4 Alimentos provisórios, provisionais e definitivos




        	8.5 Foro competente




        	8.6 Execução contra funcionário público, militar, diretor ou gerente de empresa ou empregado sujeito à legislação do trabalho




        	8.7 Crime de abandono material




        	8.8 Constituição de capital para garantir a prestação mensal




        	8.9 Revisão da prestação alimentar


      






      	
9. Do cumprimento de sentença que reconheça a exigibilidade de obrigação de pagar quantia certa pela fazenda pública 



      

        	9.1 Demonstrativo de crédito




        	9.2 Pluralidade de credores




        	9.3 Impugnação ao cumprimento de sentença




        	9.4 Do impedimento e suspeição




        	9.5 Expedição do precatório ou RPV




        	9.6 Considerações finais


      






      	10. Do cumprimento de sentença nas obrigações de fazer ou não fazer




      	11. Do cumprimento de sentença nas obrigações para entrega de coisa




      	12. Do recurso cabível contras as decisões nesta fase processual




      	13. Exceção de pré-executividade




      	Quadro resumo


    






    	Parte II 
 DO PROCESSO DE EXECUÇÃO




    	
LIÇÃO 3 – NOÇÕES GERAIS SOBRE O PROCESSO DE EXECUÇÃO 



    

      	
1. Notas introdutórias 



      

        	1.1 Aplicação do processo de execução




        	1.2 Poderes do juiz na execução




        	1.3 Atos atentatórios à dignidade da justiça




        	1.4 Desistência do exequente




        	1.5 Responsabilização do exequente




        	1.6 Cobrança das multas


      






      	
2. Das partes no processo de execução 



      

        	2.1 Legitimidade ativa




        	2.2 Legitimidade passiva




        	2.3 Cumulação de execuções




        	2.4 Litisconsórcio no processo de execuções


      






      	3. Da competência




      	4. Das medidas acessórias para garantir a efetividade do processo de execução




      	
5. Dos requisitos necessários para realizar qualquer execução 



      

        	5.1 Certeza, liquidez e exigibilidade do título




        	5.2 Um título executivo extrajudicial




        	5.3 O credor pode optar pelas vias ordinárias


      






      	
6. Da responsabilidade patrimonial do executado 



      

        	6.1 Responsabilidade patrimonial direta




        	6.2 Responsabilidade patrimonial secundária




        	6.3 Responsabilidade no caso de contrato de superfície




        	6.4 Da fraude à execução




        	6.5 Exercício do direito de retenção




        	6.6 O fiador e o benefício de ordem




        	6.7 Os sócios e o benefício de ordem




        	6.8 Responsabilidade dos herdeiros


      






      	
7. Das diversas espécies de execução 



      

        	7.1 Da ordem de preferência nas penhoras




        	7.2 Efeito da citação válida




        	7.3 Princípio da menor onerosidade para o executado


      






      	
8. Dos requisitos da petição inicial 



      

        	8.1 Emenda ou aditamento da petição inicial




        	8.2 Citação nas obrigações alternativas




        	8.3 Citação do executado


      






      	9. Nulidade da execução




      	10. Obrigatoriedade de intimação do credor com garantia real




      	11. Execução pelo modo menos gravoso


    






    	
LIÇÃO 4 – DA EXECUÇÃO PARA A ENTREGA DE COISA 



    

      	
1. Obrigação para a entrega de coisa certa 



      

        	1.1 Mandado de citação




        	1.2 Multa pelo inadimplemento




        	1.3 Alienação da coisa quando já litigiosa




        	1.4 Perdas e danos




        	1.5 Existência de benfeitorias


      






      	
2. Obrigação para entrega de coisa incerta 



      

        	2.1 Impugnação da escolha




        	2.2 Concentração


      




    






    	
LIÇÃO 5 – DA EXECUÇÃO DAS OBRIGAÇÕES DE FAZER OU NÃO FAZER 



    

      	
1. Execução das obrigações de fazer 



      

        	1.1 Diferenças entre a obrigação de dar e de fazer




        	1.2 Obrigação de fazer fungível e infungível




        	1.3 Sub-rogação




        	1.4 Astreintes




        	1.5 Petição inicial nas obrigações de fazer




        	1.6 Execução por terceiro




        	1.7 Obrigação personalíssima


      






      	
2. Execução da obrigação de não fazer 



      

        	2.1 Procedimento na execução de obrigação de não fazer




        	2.2 O momento do inadimplemento




        	2.3 Execução por terceiro




        	2.4 Impossibilidade de desfazimento


      




    






    	
LIÇÃO 6 – DA EXECUÇÃO POR QUANTIA CERTA 



    

      	1. Notas preliminares




      	2. Petição inicial




      	3. Expropriação




      	4. Da citação e do arresto




      	5. Certidão da execução com fins restritivos




      	6. Meios atípicos de execução




      	
7. Objetivos da penhora 



      

        	7.1 Bens impenhoráveis




        	7.2 Do bem de família legal




        	7.3 Ordem preferencial de penhora




        	7.4 Penhora sobre bens de valor irrisório


      






      	
8. Da documentação da penhora, de seu registro e do depósito 



      

        	8.1 Documentação da penhora




        	8.2 Penhora e depósito




        	8.3 Deposito dos bens penhorados




        	8.4 Intimação do executado




        	8.5 Penhora de bem indivisível




        	8.6 Averbação da penhora


      






      	9. Do lugar de realização da penhora




      	
10. Das modificações da penhora 



      

        	10.1 Pedido de substituição feito pelo executado




        	10.2 Pedido de substituição por qualquer das partes




        	10.3 Novo termo de penhora




        	10.4 Redução ou ampliação da penhora




        	10.5 Segunda penhora


      






      	
11. Da penhora de dinheiro e outras variadas modalidades 



      

        	11.1 Penhora de dinheiro em depósito ou em aplicação em instituições financeiras




        	11.2 Da penhora de créditos




        	11.3 Da penhora das quotas ou das ações de sociedade personificadas




        	11.4 Da penhora de empresas, de outros estabelecimentos e de semoventes




        	11.5 Da penhora de percentual de faturamento de empresa




        	11.6 Da penhora de frutos e rendimentos de coisa móvel ou imóvel


      






      	
12. Da avaliação 



      

        	12.1 Avaliação feita por oficial de justiça




        	12.2 Não haverá necessidade de avaliação


      






      	
13. Da expropriação de bens 



      

        	13.1 Da adjudicação




        	13.2 Da alienação e do leilão




        	13.3 Preço vil




        	13.4 Pagamento do bem arrematado




        	13.5 Pagamento parcelado




        	13.6 Aspectos finais sobre o leilão




        	
13.7 Pagamento do lanço 



        

          	13.7.1 Suspensão do leilão




          	13.7.2 Auto de arrematação




          	13.7.3 Leilão de bem hipotecado




          	13.7.4 Finalização dos procedimentos do leilão


        




      






      	14. Da satisfação do crédito




      	15. Observação final


    






    	
LIÇÃO 7 – DA EXECUÇÃO CONTRA A FAZENDA PÚBLICA 



    

      	1. Generalidades




      	2. Da petição inicial




      	3. Citação da executada




      	4. Dos embargos do devedor




      	5. Multa de 10% (dez por cento)




      	6. Dos precatórios




      	7. Requisição de pequeno valor (RPV)




      	8. Preferência para o idoso e pessoa portadora de doença


    






    	
LIÇÃO 8 – DA EXECUÇÃO DE ALIMENTOS 



    

      	1. Dos alimentos




      	2. Esclarecimentos quanto à origem do título




      	3. Foro competente




      	
4. As formas de execução 



      

        	4.1 Execução com pedido de prisão




        	4.2 Execução com anotação em folha de pagamento




        	4.3 Execução por quantia certa


      






      	5. Intimação do executado




      	6. Defesa do executado




      	7. Alimentos indenizatórios não gera prisão civil


    






    	
LIÇÃO 9 – DOS EMBARGOS À EXECUÇÃO 



    

      	1. Considerações iniciais




      	2. Os embargos à execução




      	3. Da defesa do executado




      	
4. Matérias que podem ser alegadas nos embargos 



      

        	4.1 Matérias mencionadas expressamente no CPC




        	4.2 Excesso de execução




        	4.3 Penhora ou avaliação incorreta




        	4.4 Retenção por benfeitorias




        	4.5 Impedimento e suspeição


      






      	5. Rejeição liminar dos embargos




      	6. Efeito suspensivo nos embargos




      	7. O juiz no processo de execução




      	8. Parcelamento do débito exequendo




      	9. Exceção de pré-executividade ou objeção de pré-executividade


    






    	
LIÇÃO 10 – DA SUSPENSÃO E DA EXTINÇÃO DO PROCESSO DE EXECUÇÃO 



    

      	1. Notas introdutórias




      	
2. Da suspensão do processo 



      

        	2.1 Hipóteses de suspensão da execução




        	2.2 Arquivamento dos autos




        	2.3 Prescrição intercorrente


      






      	
3. Extinção do processo de execução 



      

        	3.1 Indeferimento da petição inicial




        	3.2 Cumprimento da obrigação pelo devedor




        	3.3 O executado obter a extinção total da dívida




        	3.4 Renúncia do exequente ao crédito




        	3.5 Prescrição intercorrente




        	3.6 Recurso cabível contra a extinção do processo


      






      	4. Execução extrajudicial


    






    	Parte III 
 DOS PROCEDIMENTOS ESPECIAIS DE JURISDIÇÃO CONTENCIOSA




    	NOTAS INTRODUTÓRIAS




    	
LIÇÃO 11 – DA AÇÃO DE CONSIGNAÇÃO EM PAGAMENTO 



    

      	1. A consignação em pagamento




      	2. Cabimento da ação de consignação




      	3. Consignação extrajudicial




      	4. Processamento da ação de consignação judicial




      	5. Juízo competente




      	6. Legitimidade ativa e passiva




      	7. Requisitos da petição inicial




      	8. Consignação envolvendo prestações sucessivas




      	9. Da contestação




      	10. Sentença final


    






    	
LIÇÃO 12 – DA AÇÃO DE EXIGIR CONTAS 



    

      	1. Notas introdutórias




      	2. As pessoas obrigadas a prestar contas




      	3. A forma pela qual se deve prestar as contas




      	4. Requisitos da petição inicial




      	5. Legitimidade e foro competente




      	6. As atitudes do réu




      	7. Ação de duplo estágio




      	8. Efeitos da sentença




      	9. Recurso contra a sentença


    






    	
LIÇÃO 13 – DAS AÇÕES POSSESSÓRIAS 



    

      	
1. A defesa da posse 



      

        	1.1 Legítima defesa da posse e o desforço imediato




        	1.2 Reação imediata




        	1.3 Proporcionalidade da reação




        	1.4 Esbulho




        	1.5 Turbação




        	1.6 Ameaça contra a posse


      






      	
2. Das ações possessórias 



      

        	2.1 Manutenção de posse




        	2.2 Reintegração de posse




        	2.3 Possessória em face de invasão coletiva




        	2.4 Interditos proibitório


      






      	
3. Da liminar nas ações possessórias 



      

        	3.1 Liminar contra pessoa jurídica de direito público




        	3.2 Recurso contra a concessão ou denegação da liminar


      






      	4. Procedimento nos casos de litígio coletivo




      	5. A fungibilidade das ações possessórias




      	6. Resposta do réu




      	
7. Efeitos que decorrem da posse 



      

        	7.1 Se duas ou mais pessoas se dizem possuidoras




        	7.2 Possuidor de boa-fé




        	7.3 Possuidor de má-fé


      






      	8. Cumulação de pedidos nas possessórias




      	9. Não cabe a exceção de domínio nas possessórias


    






    	
LIÇÃO 14 – DA AÇÃO DE DIVISÃO E DA DEMARCAÇÃO DE TERRAS PARTICULARES 



    

      	
1. Aspectos gerais 



      

        	1.1 Legitimidade ativa




        	1.2 Fundamentos jurídicos




        	1.3 Competência de foro




        	1.4 Cumulação de pedidos




        	1.5 Demarcação e divisão extrajudicial




        	1.6 Outorga uxória ou marital




        	1.7 Dispensa da perícia


      






      	
2. Da ação de demarcação 



      

        	2.1 A petição inicial




        	2.2 Litisconsórcio ativo unitário




        	2.3 Citação dos réus e dos procedimentos seguintes




        	2.4 Nomeação de perito e apresentação do laudo




        	2.5 A sentença de procedência do pedido e seus efeitos




        	2.6 A sentença homologatória


      






      	
3. Da ação de divisão 



      

        	3.1 A petição inicial




        	3.2 Citação dos demais condôminos




        	3.3 Nomeação de perito




        	3.4 Problemas com os confrontantes




        	3.5 Do trabalho pericial




        	3.6 Conclusão do trabalho de divisão




        	3.7 Sentença homologatória


      




    






    	
LIÇÃO 15 – DA AÇÃO DE DISSOLUÇÃO PARCIAL DE SOCIEDADE 



    

      	1. Notas introdutórias




      	2. Requisitos da petição inicial




      	3. Legitimidade ativa




      	4. Citação dos sócios e da sociedade empresária




      	5. Da resposta dos réus




      	6. Apuração de haveres




      	7. A data da resolução da sociedade




      	8. Pagamento ao sócio retirante


    






    	
LIÇÃO 16 – DO INVENTÁRIO, DA PARTILHA E DO ARROLAMENTO 



    

      	1. O inventário




      	2. A partilha




      	
3. Espécies de inventário 



      

        	3.1 Inventário judicial




        	3.2 Inventário extrajudicial




        	3.3 Juízo competente




        	3.4 Obrigatoriedade de consulta sobre a existência de testamento


      






      	4. Abertura do inventário judicial e administração da herança




      	5. Legitimidade para requerer a abertura do inventário




      	6. Ordem de nomeação do inventariante




      	7. Incumbência do inventariante




      	8. Das primeiras declarações




      	9. Da remoção do inventariante




      	10. Das citações e das impugnações




      	11. Matéria de alta indagação




      	12. Da avaliação e do cálculo do imposto




      	13. Das colações




      	14. Pagamento das dívidas




      	
15. Da partilha 



      

        	15.1 Anulação da partilha amigável




        	15.2 Ação rescisória para anular partilha




        	15.3 Algumas regras a serem observadas na partilha


      






      	16. Alvará judicial




      	17. Inventário negativo




      	18. Sonegados




      	19. Sobrepartilha




      	20. Cumulação de inventários


    






    	
LIÇÃO 17 – DOS EMBARGOS DE TERCEIRO 



    

      	1. Aspectos gerais




      	2. Defesa da meação do conjuge e bem de família




      	3. Pressupostos necessários




      	4. Legitimidade ativa




      	5. Legitimidade passiva




      	6. Requisitos da petição inicial




      	7. Distribuição por dependência




      	8. Concessão de liminar




      	9. Da contestação




      	10. Da sentença


    






    	
LIÇÃO 18 – DAS AÇÕES DE FAMÍLIA 



    

      	1. Notas introdutórias




      	2. Dos alimentos




      	3. Do reconhecimento e dissolução da união estável




      	4. Do divórcio




      	5. Investigação de paternidade




      	6. Investigação de paternidade post-mortem


    






    	
LIÇÃO 19 – DA AÇÃO MONITÓRIA 



    

      	1. Da ação monitória




      	2. Do cabimento deste tipo de ação




      	3. Requisitos da petição inicial




      	4. Atitudes do réu




      	5. Embargos monitórios




      	6. Resposta do autor aos embargos




      	7. Sentença dos embargos




      	8. Litigante de má-fé




      	9. Ação monitória e a fazenda pública




      	10. Importância da ação monitória




      	11. Notas conclusivas


    






    	
LIÇÃO 20 – DAS OUTRAS AÇÕES DE JURISDIÇÃO CONTENCIOSA 



    

      	
1. Da oposição 



      

        	1.1 Juízo competente




        	1.2 Citação dos réus




        	1.3 Contestação




        	1.4 Processamento da ação de oposição


      






      	
2. Da habilitação 



      

        	2.1 Os legitimados para requerer a habilitação




        	2.2 Processamento da habilitação




        	2.3 Da sentença


      






      	
3. Da homologação do penhor legal 



      

        	3.1 Procedimento




        	3.2 A defesa do réu




        	3.3 Homologação judicial


      






      	
4. Da regulação de avaria grossa 



      

        	4.1 Nomeação do regulador




        	4.2 Procedimentos do regulador




        	4.3 Recusa do consignatário em prestar caução




        	4.4 Conclusões do processo


      






      	
5. Da restauração de autos 



      

        	5.1 Da competência e legitimidade




        	5.2 Da petição inicial




        	5.3 Processamento




        	5.4 Da sentença


      




    






    	Parte IV 
 DOS PROCEDIMENTOS ESPECIAIS DE JURISDIÇÃO VOLUNTÁRIA




    	
LIÇÃO 21 – DOS PROCEDIMENTOS ESPECIAIS DE JURISDIÇÃO VOLUNTÁRIA 



    

      	
1. Aspectos gerais 



      

        	1.1 Legitimados




        	1.2 Das citações




        	1.3 Da sentença




        	1.4 Aplicação do procedimento de jurisdição voluntária


      






      	2. Da notificação e da interpelação




      	3. Da alienação judicial




      	
4. Do divórcio e da separação consensuais, da extinção consensual de união estável e da alteração do regime de bens do matrimônio 



      

        	4.1 Do divórcio




        	4.2 Do reconhecimento e dissolução da união estável




        	4.3 Alteração do regime de bens


      






      	
5. Do testamento e do codicilo 



      

        	5.1 Testamento cerrado




        	5.2 Testamento público




        	5.3 Testamento particular




        	5.4 Procedimento judicial de validação do testamento


      






      	
6. Da herança jacente 



      

        	6.1 A arrecadação dos bens




        	6.2 Publicação do edital




        	6.3 Habilitação dos herdeiros




        	6.4 Alienação dos bens da herança




        	6.5 Encerramento do processo


      






      	
7. Dos bens dos ausentes 



      

        	7.1 Ampla publicidade da ausência




        	7.2 Sucessão provisórias




        	7.3 Volta do ausente


      






      	8. Das coisas vagas




      	
9. Da interdição41 



      

        	9.1 Legitimados para promover a interdição




        	9.2 Procedimento da interdição




        	9.3 Levantamento da curatela




        	9.4 Da figura do curador




        	9.5 Disposições comuns à tutela e à curatela


      






      	10. Da organização e da fiscalização das fundações




      	
11. Da ratificação dos protestos marítimos e dos processos testemunháveis formados a bordo 



      

        	11.1 Da petição inicial




        	11.2 Da Audiência e da sentença


      




    






    	BIBLIOGRAFIA RECOMENDADA


  



  

    Pontos de referência


    

      	

        Capa

      


      	

        Sumário

      


    


  




  

    DEDICATÓRIA
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    PREFÁCIO




    Escrever um prefácio constitui honrosa incumbência; agradeço ao autor pelo convite, esperando que a confiança resulte em um texto esclarecedor para as pessoas interessadas em conhecer a obra.




    A disciplina “Processo Civil” costuma ser considerada desafiadora para estudantes de Direito – especialmente quando eles não têm experiências concretas sobre práticas procedimentais, algo comum sobretudo no início dos estudos jurídicos.




    De todo modo, é preciso se desincumbir de tal missão; afinal, havendo resistência quanto a certa posição de vantagem, será crucial atuar em juízo de forma técnica para que o direito material seja concretizado a partir do adequado exercício da garantia constitucional de acesso à Justiça.




    O presente livro colabora para tal intento ao apresentar, de forma objetiva, o que há de mais importante sobre liquidação, cumprimento de sentença, execução e procedimentos especiais.




    Em que contexto tais temáticas se inserem? Há décadas vem-se buscando assegurar efetividade para que o “processo civil de resultados” torne-se cada vez mais uma realidade para quem precisa buscar a tutela do Poder Judiciário. Conhecer os pontos fundamentais sobre os assuntos destacados no livro é essencial para o alcance de tal intento – além de contribuir para que estudantes respondam bem às avaliações propostas por professores(as) de tais disciplinas no curso de graduação.




    Vale ressaltar que escrever de modo objetivo não é simples como pode parecer: na realidade, é mais fácil escrever sem se comprometer com os recortes necessários para que os assuntos sejam apresentados de forma sucinta e direta. Pelos esforços em prol da concisão o autor merece, portanto, ser cumprimentado.




    Renovando meus agradecimentos pela oportunidade de ser uma das primeiras leitoras da obra, parabenizo o autor por chegar à 4ª edição em sua nova casa editorial, esperando que cada leitor(a) aproveite ao máximo a oportunidade de aprender sobre os caminhos do Processo Civil.




    São Paulo, 25 de junho de 2024.




    Fernanda Tartuce




    Doutora e Mestre em Processo Civil pela USP. Professora em programas de pós-graduação. Advogada, mediadora e autora de publicações jurídicas.


  




  

    Parte I 
 Da liquidação e do cumprimento de sentença


  




  

    
Lição 1 
 LIQUIDAÇÃO DE SENTENÇA




    Sumário: 1. Notas introdutórias – 2. Legitimidade para iniciar a liquidação – 3. Liquidação provisória e definitiva – 4. Liquidação total ou parcial – 5. Espécies de liquidação – 6. Liquidação por simples cálculos – 7. Honorários advocatícios – 8. Recurso cabível na liquidação.




    1. NOTAS INTRODUTÓRIAS




    As sentenças (ou mesmo os acórdãos), como regra, deverão ser líquidas, contudo, algumas vezes a sentença reconhece o direito pleiteado pela parte, mas não estabelece a quantidade do que é devido pelo réu, quando então, estaremos diante de uma sentença condenatória ilíquida (CPC, art. 491, I e II).1




    A liquidação de sentença é um simples incidente processual que será processada perante o próprio juízo onde tramitou o processo de conhecimento. Quer dizer, não é um processo autônomo, mas apenas mais uma fase do processo de conhecimento, necessária para a determinação do quanto devido (quantum debeatur) pelo réu, nos casos em que a sentença condenatória for ilíquida.




    Nesse caso, antes de dar início ao cumprimento de sentença (execução) será necessário ao interessado promover a liquidação de sentença que será processada em apartado, por simples petição, chamada incidente complementar da sentença, distribuída pelo interessado por dependência ao juiz que atuou no processo de conhecimento (CPC, art. 509, caput).2




    A liquidação de sentença é a continuação do processo de conhecimento e, geralmente, tem finalidade meramente declaratória. Esta fase termina com uma decisão interlocutória, de sorte a afirmar que qualquer contrariedade com a decisão, o recurso cabível é o agravo de instrumento.




    Nesta fase não se pode inovar, pois é vedado discutir de novo a lide ou modificar a sentença que a julgou. Apenas os denominados pedidos implícitos, tais como juros legais, correção monetária e honorários advocatícios, podem ser incluídos na liquidação, ainda que não contemplados na sentença.




    Atenção: advirta-se ainda que a liquidação de sentença só é cabível para títulos executivos judiciais.




    Devemos ainda acrescentar que se justifica a necessidade dessa fase processual porque qualquer título executivo, seja ele judicial ou extrajudicial, além de ser certo e exigível, deverá ser líquido.




    2. LEGITIMIDADE PARA INICIAR A LIQUIDAÇÃO




    Tem legitimidade para promover a liquidação de sentença tanto o autor quanto o réu, embora mais comumente seja promovida pelo autor da ação (ver CPC, art. 509, caput, parte final).




    Requerida a liquidação, o juiz, em respeito ao princípio do contraditório, deverá intimar a parte contrária para se manifestar.




    3. LIQUIDAÇÃO PROVISÓRIA E DEFINITIVA




    A liquidação de sentença pode ser provisória ou definitiva. Vejamos as características de cada uma delas:




    a) Provisória:




    Chamaremos de provisória quando a parte promover o início da liquidação de sentença na pendência de recurso (CPC, art. 512).3 Quer dizer, possibilita a lei que o vencedor possa promover provisoriamente a liquidação da sentença, enquanto o processo se encontrar pendente de recurso. Com isso o credor pode adiantar essa fase do processo enquanto aguarda o julgamento do recurso. A vantagem é que o credor pode antecipar as providências para tornar o título líquido de tal sorte que, improcedente o recurso, poderá promover a fase do cumprimento da sentença. Nesse caso, será processada em autos apartados, instruído com as peças indispensáveis ao conhecimento da matéria.




    b) Definitiva:




    A liquidação será definitiva quando for iniciada após a sentença condenatória ter transitado em julgado, isto é, daquela sentença condenatória não cabe mais nenhum recurso.




    4. LIQUIDAÇÃO ToTAL OU PARCIAL




    Pode ocorrer de a sentença ser líquida com relação a um dos pedidos e ilíquida com relação a outro. Nesse caso, o código de Processo Civil autoriza que a parte possa promover simultaneamente a execução daquela e, em autos apartados, a liquidação desta (ver CPC, art. 509, § 2º).




    Quer dizer, o credor pode iniciar o cumprimento de sentença daquela parte que é líquida e, paralelamente, promover o incidente no qual se vai procurar liquidar a parte da sentença que não tem liquidez.




    Exemplo: Vamos supor que uma pessoa tenha sofrido um acidente e tenha sofrido danos pessoais, cujo desfecho tenha implicado na amputação de um membro inferior e o processo de cicatrização ainda esteja em fase de desenvolvimento. Neste tipo de ação se pode pedir indenização por dano moral e dano material. Ocorre que na propositura da ação não se sabia com exatidão qual o tipo de prótese seria a ideal, nem o seu valor. Assim, o juiz poderá condenar o causador do dano a indenizar uma soma em dinheiro necessária à aquisição de uma perna mecânica, cujo valor, em função do modelo que melhor se adapte, será apurado em liquidação de sentença. Poderá também condenar o réu por danos morais em valor determinado. Nesse caso, inicia-se o cumprimento de sentença com relação aos danos morais e, ao mesmo tempo, liquidação de sentença para apurar o valor da prótese.




    5. ESPÉCIES DE LIQUIDAÇÃO




    A rigor, liquidação pode ser processada por duas maneiras diferentes, quais sejam: por arbitramento e pelo procedimento comum (ver CPC, art. 509, I e II), senão vejamos:




    a) Por arbitramento:




    Essa é a liquidação que poderá ser feita por perito que irá avaliar o valor da condenação. Será cabível nos casos em que a própria sentença assim tenha determinado ou quando as partes convencionarem essa forma de acertamento da sentença, ou ainda, quando a natureza do objeto da liquidação assim o exigir. Nesse tipo de liquidação o juiz intimará as partes para a apresentação de pareceres ou documentos necessários à elucidação dos fatos, fixando prazo para isso, e, caso não possa decidir de plano, nomeará perito, observando-se, no que couber, o procedimento da realização da prova pericial (CPC, art. 510).4




    Exemplos: podemos citar como exemplo desse tipo de liquidação a estimativa de desvalorização de um veículo acidentado; os lucros cessantes por inatividade de uma pessoa; ou ainda, perda parcial da capacidade laborativa em função de acidente, dentre outras hipóteses.




    b) Pelo procedimento comum:




    Às vezes se faz necessário alegar ou provar um fato novo para poder achegar-se ao valor final a ser executado. Fato novo a ser provado é aquele que não se poderia saber ou quantificar no momento da propositura da ação e perdurou até a prolação da sentença. Nesse caso, é quase como se fosse um novo processo. Nesse procedimento, o credor requer a liquidação, indicando os fatos que deverão ser provados. Recebida a petição o juiz mandará intimar o devedor, na pessoa de seu advogado ou sociedade de advogados constituída nos autos, para, querendo, apresentar contestação no prazo de 15 (quinze) dias, observando-se daí para frente o procedimento comum (CPC, art. 511).5




    Exemplo: vamos imaginar que um sitiante teve a sua lavoura perdida porque os animais do vizinho invadiram a sua propriedade. Julgada procedente a ação indenizatória, para apurar o valor da condenação, terá que ser apreciada a extensão de terra invadida, a produtividade da lavoura, a produção prevista para aquela estação, cotação atual do produto no mercado, dentre outros fatores.




    Atenção: na liquidação não se pode pretender rediscutir as questões que foram objeto da sentença que se pretende liquidar, até porque esse não seria o meio apropriado para modificar sentença.




    6. LIQUIDAÇÃO POR SIMPLES CÁLCULOS




    É possível identificar outra “espécie de liquidação” que podemos chamar de “simples cálculos aritmético”, prevista no art. 509, parágrafo segundo, quando for possível ao credor, desde logo, calcular o valor devido.




    Nesse tipo de liquidação, não há maiores formalidades tendo em vista que a parte apresentará junto com a petição na qual requer o cumprimento da sentença (execução), a planilha de cálculos (também chamada de memória de cálculo) com os valores que entende serem devidos, tudo devidamente atualizado, acrescido de juros, custas, despesas processuais e honorários advocatícios.




    Recebida a petição de cumprimento da sentença o juiz, verificando que não é o caso de excesso na planilha, mandará intimar o devedor, na pessoa de seu advogado constituído nos autos, para efetuar o pagamento e, se esse não concordar com os valores, poderá apresentar impugnação, por excesso de execução devendo, nesse caso, indicar qual valor seria correto.




    Veja-se que a planilha não deixa de ser uma forma de liquidação de sentença, porém não é um incidente, mas sim parte do próprio cumprimento de sentença, cujo contraditório se dá a posteriori.




    Importante: quando há divergências entre o valor apontado pelo credor e o valor que o devedor entende devido, o juiz mandará os autos ao contador do juízo para que seja apresentado os cálculos do valor que a serventia entenda correto, cujo prazo será de 30 (trinta) dias se outro o juiz não fixar (CPC, art. 524, § 2º).6 A doutrina chama isso de “liquidação por cálculo do contador”.




    7. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS




    Não há previsão de cabimento de honorários advocatícios nesta fase processual já que significa apenas uma etapa preliminar do cumprimento de sentença em cujo procedimento, aí sim, cabe a fixação de honorários (ver CPC, art. 85, § 1º).




    Justifica-se tal posicionamento tendo em vista tratar-se unicamente de um procedimento cuja finalidade é tornar líquida a sentença, não havendo vencido nem vencedor.




    Atenção: Cabe registrar que existem defensores do cabimento de honorários advocatícios pelo menos na liquidação pelo procedimento comum, tendo em vista que neste caso haverá praticamente um novo processo com a possibilidade de contestação, apresentação de quesitos, discussão sobre o laudo e até mesmo o manejo de recurso contra a decisão homologatória.




    8. RECURSO CABÍVEL NA LIQUIDAÇÃO




    A decisão que homologar a liquidação de sentença, é uma decisão que pode ser conceituada como de natureza declaratória que não põe fim ao processo, mas apenas encerra uma fase, logo o recurso cabível é agravo de instrumento (ver CPC, art. 1.015, parágrafo único).




    Quer dizer, a liquidação de sentença é a continuação do processo de conhecimento e, geralmente, tem finalidade meramente declaratória. Esta fase termina com uma decisão interlocutória, de sorte a afirmar que qualquer contrariedade com a decisão, o recurso cabível, repita-se, é o agravo de instrumento.




    Contudo, cabe advertir que se a decisão judicial que resolve incidente de liquidação extinguir o próprio processo, por óbvio que, nesse caso, a impugnação da decisão deve se dar por meio do recurso de apelação (porém isso é a exceção da exceção).




    Evidente que se a decisão contiver alguma omissão, obscuridade, contradição ou houver algum erro material, sempre caberá o recurso de Embargos de Declaração (ver CPC, art. 1.022).




    Apenas para rememorar, a liquidação é tão somente um incidente processual, cujo encerramento se dá através de decisão interlocutória, proferida pelo juiz da causa, logo decisão agravável.




    Importante também registrar que apesar de ser uma decisão interlocutória, é uma decisão de mérito e como tal também pode transitar em julgado, a não ser que a parte a ela se oponha através do agravo de instrumento que, nesse caso, tem regras próprias para julgamento (ver CPC, art. 1.015, II c/c art. 942, § 3º, II).




    

      1. CPC, Art. 491. Na ação relativa à obrigação de pagar quantia, ainda que formulado pedido genérico, a decisão definirá desde logo a extensão da obrigação, o índice de correção monetária, a taxa de juros, o termo inicial de ambos e a periodicidade da capitalização dos juros, se for o caso, salvo quando: 
 I – não for possível determinar, de modo definitivo, o montante devido; 
 II – a apuração do valor devido depender da produção de prova de realização demorada ou excessivamente dispendiosa, assim reconhecida na sentença. 
 § 1º Nos casos previstos neste artigo, seguir-se-á a apuração do valor devido por liquidação. 
 § 2º O disposto no caput também se aplica quando o acórdão alterar a sentença.  ↩




      2. CPC, Art. 509. Quando a sentença condenar ao pagamento de quantia ilíquida, proceder-se-á à sua liquidação, a requerimento do credor ou do devedor: 
 I – por arbitramento, quando determinado pela sentença, convencionado pelas partes ou exigido pela natureza do objeto da liquidação; 
 II – pelo procedimento comum, quando houver necessidade de alegar e provar fato novo. 
 § 1º Quando na sentença houver uma parte líquida e outra ilíquida, ao credor é lícito promover simultaneamente a execução daquela e, em autos apartados, a liquidação desta. 
 § 2º Quando a apuração do valor depender apenas de cálculo aritmético, o credor poderá promover, desde logo, o cumprimento da sentença. 
 § 3º O Conselho Nacional de Justiça desenvolverá e colocará à disposição dos interessados programa de atualização financeira. 
 § 4º Na liquidação é vedado discutir de novo a lide ou modificar a sentença que a julgou.  ↩




      3. CPC, Art. 512. A liquidação poderá ser realizada na pendência de recurso, processando-se em autos apartados no juízo de origem, cumprindo ao liquidante instruir o pedido com cópias das peças processuais pertinentes. ↩




      4. CPC, Art. 510. Na liquidação por arbitramento, o juiz intimará as partes para a apresentação de pareceres ou documentos elucidativos, no prazo que fixar, e, caso não possa decidir de plano, nomeará perito, observando-se, no que couber, o procedimento da prova pericial. ↩




      5. CPC, Art. 511. Na liquidação pelo procedimento comum, o juiz determinará a intimação do requerido, na pessoa de seu advogado ou da sociedade de advogados a que estiver vinculado, para, querendo, apresentar contestação no prazo de 15 (quinze) dias, observando-se, a seguir, no que couber, o disposto no Livro I da Parte Especial deste Código. ↩




      6. CPC, Art. 524. O requerimento previsto no art. 523 será instruído com demonstrativo discriminado e atualizado do crédito, devendo a petição conter: 
 (omissis)... 
 § 2º Para a verificação dos cálculos, o juiz poderá valer-se de contabilista do juízo, que terá o prazo máximo de 30 (trinta) dias para efetuá-la, exceto se outro lhe for determinado.  ↩


    


  




  

    
Lição 2 
 CUMPRIMENTO DE SENTENÇA1





    Sumário: 1. Noções preliminares – 2. São títulos executivos judiciais – 3. Competência do juízo – 4. Características do cumprimento de sentença – 5. Intimação do devedor – 6. Procuração – 7. Do cumprimento de sentença por quantia certa; 7.1 Cumprimento provisório e definitivo; 7.2 Da caução no cumprimento provisório de sentença; 7.3 Cumprimento de sentença com parte líquida e ilíquida; 7.4 Demonstrativo de crédito como requisito da petição; 7.5 Cumprimento de sentença por iniciativa do réu; 7.6 Multa e honorários advocatícios; 7.7 Desconsideração da personalidade jurídica; 7.8 A decisão judicial pode ser protestada; 7.9 Impugnação ao cumprimento da sentença; 7.9.1 Matérias que podem ser suscitadas na impugnação; 7.9.2 Alegação de impedimento ou suspeição; 7.9.3 Prazo em dobro para litisconsorte; 7.9.4 Efeito em que será recebido à impugnação – 8. Do cumprimento de sentença que reconheça a exigibilidade de obrigação de prestar alimentos; 8.1 Decisão poderá ser levada a protesto; 8.2 Prisão civil do devedor; 8.3 Execução como sendo por quantia certa; 8.4 Alimentos provisórios, provisionais e definitivos; 8.5 Foro competente; 8.6 Execução contra funcionário público, militar, diretor ou gerente de empresa ou empregado sujeito à legislação do trabalho; 8.7 Crime de abandono material; 8.8 Constituição de capital para garantir a prestação mensal; 8.9 Revisão da prestação alimentar – 9. Do cumprimento de sentença que reconheça a exigibilidade de obrigação de pagar quantia certa pela fazenda pública; 9.1 Demonstrativo de crédito; 9.2 Pluralidade de credores; 9.3 Impugnação ao cumprimento de sentença; 9.4 Do impedimento e suspeição; 9.5 Expedição do precatório ou RPV; 9.6 Considerações finais – 10. Do cumprimento de sentença nas obrigações de fazer ou não fazer – 11. Do cumprimento de sentença nas obrigações para entrega de coisa – 12. Do recurso cabível contras as decisões nesta fase processual – 13. Exceção de pré-executividade – quadro resumo




    1. NOÇÕES PRELIMINARES




    A certeza do direito declarado na sentença (ou no acórdão) não garante por si só a satisfação do autor porque em muitas circunstâncias o réu não cumpre espontaneamente a obrigação resultante da condenação. Daí o autor deverá promover a execução que, pela atual sistemática do Código de Processo Civil, chama-se “do cumprimento da sentença”.




    O cumprimento de sentença é apenas mais uma etapa do processo que será processada perante o mesmo juízo onde se processou a ação, por simples petição, sem necessidade de se estabelecer uma nova relação processual.




    Não há necessidade de nova citação do réu, tendo em vista que o mesmo será intimado na pessoa do advogado que o representa no processo de conhecimento para cumprir com a decisão em questão. Quando não tiver procurador constituído nos autos ou for representado pela Defensoria Pública, o réu será intimado por carta com aviso de recebimento.




    O cumprimento de sentença se aplica a todas as decisões proferidas no processo de conhecimento que tenha transitado em julgado, tanto nas obrigações de pagar quantia certa quanto nas obrigações de fazer, não fazer e de entrega de coisas, inclusive as decisões homologatórias de autocomposição judicial ou extrajudicial, conforme veremos a seguir (ver CPC, art. 515).




    Quando se tratar do cumprimento da sentença que reconhece o dever de pagar quantia certa, provisório ou definitivo, far-se-á a requerimento do exequente (CPC, art. 513, § 1º).2 Contudo, veremos a seguir que também pode ser iniciada pelo executado espontaneamente, inclusive antes de ser intimado para o ato (ver CPC, art. 526).




    Apenas para rememorar, no CPC/73 esse procedimento era uma ação que você distribuía por dependência da ação principal. Havia, inclusive, a necessidade de nova citação do réu (agora executado).




    Importante destacar que se aplicam ao cumprimento de sentença as regras que regulam o processo de execução (ver CPC, art. 771 e ss.).




    2. SÃO TÍTULOS EXECUTIVOS JUDICIAIS




    São títulos executivos judiciais, cujas regras do cumprimento de sentença se aplicam, as seguintes decisões (CPC, art. 515):3




    a) Decisões de mérito:




    As decisões de mérito proferidas no processo civil que reconheçam a exigibilidade de obrigação de pagar quantia, de fazer, de não fazer ou de entregar coisa, tanto em primeiro grau (sentença) quanto em segundo grau (acórdão), são títulos executivos judiciais por excelência.




    b) Decisão judicial homologatória:




    As decisões judiciais de qualquer instância que homologue o acordo realizado entre as partes, seja aquela realizada no próprio processo (judicial) seja aquela realizada entre os particulares (extrajudicial), também fazem parte do rol dos títulos executivos judiciais.




    Atenção: sendo a autocomposição judicial, poderá envolver outras pessoas estranhas ao processo, como também poderá recair sobre questão que não estava sendo objeto de discussão no processo.




    c) Formal de partilha:




    O formal de partilha expedido nos autos de inventário também é título executivo judicial, porém somente em relação ao inventariante, aos herdeiros e aos sucessores a título singular ou universal.




    d) Crédito dos auxiliares da justiça:




    Também se enquadra como título judicial o crédito de auxiliar da justiça, quando as custas, emolumentos ou honorários tiverem sido aprovados por decisão judicial.




    e) Sentença penal:




    A sentença penal condenatória transitada em julgado, que tenha reconhecido o dever do réu em indenizar a vítima, também é título executivo judicial que deverá ser cobrado por meio de cumprimento de sentença, a ser proposta no juízo cível competente.




    f) Sentença arbitral:




    Também a sentença arbitral se encaixa aqui, devendo a sua execução ser processada como cumprimento de sentença no juízo cível competente.




    g) Decisão estrangeira:




    Tanto a sentença estrangeira homologada pelo Superior Tribunal de Justiça, quanto a decisão interlocutória estrangeira, após a concessão do exequatur à carta rogatória pelo Superior Tribunal de Justiça, são também títulos executivos judiciais, podendo o seu cumprimento se realizar no juízo cível competente.




    3. COMPETÊNCIA DO JUÍZO




    A competência para o cumprimento de sentença, como regra, é fundada no critério funcional, qual seja, o juiz que atuou na fase de conhecimento, será o competente para executar o cumprimento da sentença, seja o do primeiro ou de segundo grau (CPC, art. 516, I e II).4




    Assim, se o processo é daqueles cuja competência é originária dos Tribunais, o cumprimento se fará perante este mesmo Tribunal. Se a ação foi proposta em juízo de primeiro grau, este será o competente para realizar no cumprimento da sentença.




    Exceção: há uma exceção à regra geral quando se tratar de sentença penal condenatória, sentença arbitral, sentença estrangeira ou de acórdão proferido pelo Tribunal Marítimo, quando então, tendo em vista a competência material envolvida, será processada no juízo cível competente para conhecer da matéria, segundo as regras normais da competência (ver CPC, art. 516, III).




    Importante: além da regra geral e por razões de conveniência da parte, autoriza o Código de Processo Civil que o exequente possa optar pelo juízo do atual domicílio do executado, pelo juízo do local onde se encontrem os bens sujeitos à execução ou pelo juízo do local onde deva ser executada a obrigação de fazer ou de não fazer, casos em que a remessa dos autos do processo será solicitada ao juízo de origem (ver CPC, art. 516, parágrafo único).




    4. CARACTERÍSTICAS DO CUMPRIMENTO DE SENTENÇA




    No cumprimento de sentença podemos identificar as seguintes características que são importantes:




    a) Relação jurídica sujeita a condição ou termo:




    Quando o juiz decidir relação jurídica sujeita a condição ou termo, o cumprimento da sentença dependerá de demonstração de que se realizou a condição ou de que ocorreu o termo (CPC, art. 514).5




    b) Terceiro não pode ser atingido:




    O cumprimento da sentença não poderá ser promovido em face do fiador, do coobrigado ou do corresponsável que não tiver participado da fase de conhecimento (ver CPC, art. 513, § 5º). A previsão legislativa é muito lógica tendo em vista que a coisa julgada faz lei entre as partes, não podendo prejudicar terceiros (ver CPC, art. 506).




    c) Questionamento da validade do cumprimento de sentença:




    Todas as questões relativas à validade do procedimento de cumprimento da sentença e dos atos executivos subsequentes poderão ser arguidas pelo executado nos próprios autos e nestes serão decididas pelo juiz (ver CPC, art. 518).




    d) Tutelas provisórias:




    Aplicam-se as disposições relativas ao cumprimento da sentença, provisório ou definitivo, e à liquidação, no que couber, às decisões que concederem tutela provisória (ver CPC, art. 519).




    5. INTIMAÇÃO DO DEVEDOR




    Importante deixar claro que não haverá nova citação do réu nesta fase do processo, pois o mesmo já estará nos autos bastando simples intimação para que cumpra com o determinado na sentença (ver CPC, art. 513, § 2º, I a IV).




    A forma mais comum e mais importante de ocorrer a intimação do devedor para o cumprimento de sentença é na pessoa do seu advogado regularmente constituído nos autos, por simples publicação no Diário Oficial.




    Contudo há outras formas de intimação prevista no código como no caso de o devedor não possuir advogado constituído ou estiver representado pela Defensoria Pública, caso em que a intimação se fará por carta (via Correios) com aviso de recebimento. Outra hipótese é realizar a intimação por meio eletrônico, especialmente em se tratando de empresas públicas e privadas, exceto microempresas e das empresas de pequeno porte (ver CPC, art. 246, V). Há ainda a hipótese de intimação por carta, mesmo o devedor tendo advogado nos autos, caso o início do cumprimento de sentença ocorra um ano após o trânsito em julgado da decisão exequenda (ver CPC, art. 513, § 4º).




    Por último, pode-se promover a intimação do devedor por edital quando o executado tiver sido revel na fase de conhecimento.




    Importante: as partes devem manter seus respectivos endereços atualizados no processo porque qualquer intimação enviada para o endereço constante dos autos será considerada válida mesmo que a parte tenha se mudado.




    6. PROCURAÇÃO




    Talvez seja pouco relevante, mas justifica-se alertar que o advogado não necessitará de outorga de novo instrumento de mandato (nova procuração) para que dê andamento à fase de cumprimento de sentença, haja vista que, salvo disposição expressa em sentido contrário constante do próprio instrumento, a procuração outorgada na fase de conhecimento é eficaz para todas as fases do processo, inclusive para o cumprimento de sentença (ver CPC, art. 105, § 4º).




    7. DO CUMPRIMENTO DE SENTENÇA POR QUANTIA CERTA




    O cumprimento de sentença por quantia certa é o mais comum nos nossos tribunais. Existe também o cumprimento de sentença por obrigação de fazer ou não fazer, bem como para entrega de coisas. Além dessas, há também o cumprimento de sentença que reconheça a exigibilidade da obrigação de prestar alimentos e também a obrigação de pagar quantia certa pela Fazenda Pública.




    No caso de condenação em quantia certa, ou já fixada em liquidação, e no caso de decisão sobre parcela incontroversa, o cumprimento definitivo da sentença far-se-á a requerimento do exequente, sendo o executado intimado para pagar o débito, no prazo de 15 (quinze) dias, acrescido de custas, se houver (CPC, art. 523).6




    Se o réu não realizar o pagamento neste prazo (chamado de “pagamento voluntário”), irá incidir sobre o montante da condenação multa de 10% e honorários advocatícios também de 10%.




    7.1 Cumprimento provisório e definitivo




    O cumprimento de sentença que reconheça a exigibilidade de obrigação de pagar quantia certa, poderá ser provisório ou definitivo, senão vejamos:




    a) Provisório:




    Será provisório quando apresentado nos autos cuja sentença tenha sido impugnada por recurso desprovido de efeito suspensivo (recebido no efeito devolutivo). O cumprimento provisório da sentença será requerido por petição dirigida ao juízo competente e não sendo eletrônicos os autos, a petição será acompanhada de cópias da decisão exequenda, certidão de interposição do recurso não dotado de efeito suspensivo, procurações outorgadas pelas partes, decisão de habilitação (se for o caso) e facultativamente por outras peças processuais consideradas necessárias para demonstrar a existência do crédito, cuja autenticidade poderá ser certificada pelo próprio advogado, sob sua responsabilidade pessoal, devendo o advogado rubricar todas as folhas dos documentos juntados e abrir um tópico na petição fazendo a declaração, sob as penas da lei, que os documentos são autênticos (CPC, art. 520)7




    Atenção: No caso de cumprimento provisório de sentença o exequente poderá ser responsabilizado pelas perdas e danos que o executado possa ter sofrido por causa dessa iniciativa, no caso de haver reforma da sentença. É evidente que se houver decisão do tribunal modificando ou anulando a sentença objeto da execução, as partes serão restituídas à situação anterior, liquidando-se eventuais prejuízos nos mesmos autos.




    Importante: para requerer o cumprimento da decisão no caso de execução provisória, o exequente (credor) deverá instruir sua petição com os documentos mencionados no artigo em comento, que são: a decisão exequenda; a certidão de interposição de recurso não dotado de efeito suspensivo; procurações outorgadas pelas partes; decisão de habilitação, se for o caso; e ainda facultativamente, outras peças processuais consideradas como necessárias e aptas a demonstrar a existência do crédito (ver CPC, art. 522).




    b) Definitivo:




    Será definitivo o cumprimento de sentença quando apresentado em processo no qual já se operou o trânsito em julgado da decisão final. Isto é, houve uma decisão da qual não foi interposto recurso; ou, foi interposto recurso, mas esgotaram-se as instâncias e agora não cabe mais recurso. Nesse caso, o credor peticionará ao juízo da causa requerendo seja o executado intimado a pagar. Vale advertir que é necessário que a decisão que se vai executar seja líquida.




    7.2 Da caução no cumprimento provisório de sentença




    Se na fase de cumprimento provisório de sentença ocorrer a apreensão de bens do executado, o levantamento de depósito em dinheiro e a prática de atos que importem transferência de posse ou alienação de propriedade ou de outro direito real, ou dos quais possa resultar grave dano ao executado, dependem de caução suficiente e idônea, arbitrada de plano pelo juiz e prestada nos próprios autos.




    Não se condiciona o início da execução provisória à prestação de caução. Esta é exigível para o levantamento de depósito em dinheiro ou para realização de atos que sejam capazes de causar ao executado grave dano. Na verdade, é uma garantia do devedor para a eventualidade de reversão do processo.




    Contudo, em face de determinadas situações, o legislador fez algumas exceções (CPC, art. 521),8 todas com a devida motivação, senão vejamos:




    a) Prestação Alimentar:




    A primeira exceção de dispensa de garantia é referente aos créditos alimentares, inclusive os derivados de ato ilícito, quando também deve ser demonstrada cabalmente a necessidade do credor. Evidentemente por se tratar de obrigação alimentar, o credor poderá estar passando por enorme necessidade, até pela questão fisiológica. Não se pode ficar indiferente à realidade social brasileira, onde grande parte da população está à beira da miséria absoluta e, por certo, não possui condições para prestar a caução idônea para efetivar expropriação em sede de execução provisória.




    b) O credor demonstrar situação de necessidade:




    Naturalmente a atuação do Judiciário deve pautar-se pelo princípio da proporcionalidade e aquilatar a plausibilidade do direito arguido, dispensando a caução quando for necessário. Daí, a previsão da situação de necessidade.




    c) Pender agravo em RE ou REsp:




    Se a decisão exequenda depender de agravo de instrumento para liberar recurso especial ou recurso extraordinário, poder-se-á também efetivar meios expropriativos sem necessidade de prestar caução. Isso se justifica em face da grande dificuldade de tal recurso obter provimento, no ordenamento jurídico contemporâneo. Com isso o legislador valorizou o princípio da efetividade da decisão processual e abriu a possibilidade ope legis de haver a expropriação sem a prestação de caução.




    d) Decisão em consonância com os precedentes jurisprudenciais:




    Na linha de reforçar os precedentes jurisprudenciais, o legislador fez prever a dispensa de garantia quando a sentença que se executa provisoriamente estiver em consonância com verbete sumulado do STF ou STJ ou em conformidade com acórdão proferido no julgamento de casos repetitivos.




    Atenção: mesmo nesses casos excepcionados a caução poderá ser mantida se da dispensa puder resultar manifesto risco de grave dano, de difícil ou incerta reparação.




    7.3 Cumprimento de sentença com parte líquida e ilíquida




    Conforme já vimos na lição anterior, quando a sentença contém uma parte líquida e outra ilíquida, o credor poderá promover a liquidação dessa e, paralelamente a execução daquela (ver CPC, art. 509, § 1º).




    Basta imaginar que uma ação proposta visando ressarcimento de danos decorrentes de acidente em que o autor tenha realizado despesas hospitalares, tenha perdido dias de trabalhos e, além disso, ainda vá necessitar de tratamento para recuperação da lesão mediante sessões de fisioterápicas ou psicológicas cujo valor não foi (e nem poderia ser) determinado na inicial. O juiz acolhe totalmente a ação e condena o réu ao pagamento dos valores certos e determinados na inicial e remete para liquidação de sentença a parte que se refere aos custos para recuperação do autor, o que se fará mediante liquidação de sentença, através de uma perícia médica.




    Nesse caso, o autor promoverá nos autos principais o cumprimento da sentença referente à parte liquida da condenação e, em autos apartados, a liquidação da parte ilíquida que será montado pelo interessado com cópias das peças indispensáveis à determinação dos valores.




    De toda sorte, esse procedimento dúplice é uma faculdade outorgada ao credor que o utilizará se quiser. Caso contrário, poderá promover por primeiro a liquidação da parte ilíquida e, só depois dela encerrada, promover a execução integral de toda a sentença.




    7.4 Demonstrativo de crédito como requisito da petição




    Seja a execução provisória ou definitiva, o demonstrativo de crédito é documento indispensável no cumprimento de sentença que reconhece a exigibilidade de obrigação de pagar quantia certa e deve estar contida na própria petição que dá início ao cumprimento de sentença (quando se tratar de cálculo simples) ou mediante a apresentação de demonstrativo discriminado e atualizado do crédito (memória de cálculo/planilha) em documento anexo à petição.
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